PARECER Nº 603, DE 2009

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº  643, DE 2007

De autoria do nobre Deputado Vanderlei Siraque, o Projeto de lei em epígrafe objetiva isentar do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e Sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS, a aquisição de equipamentos específicos para deficientes físicos, auditivos e visuais.

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.

Inicialmente, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que não se manifestou no prazo regimental. Por essa razão, foi designado Relator Especial que exarou parecer favorável ao projeto, na forma do substitutivo apresentado.

Dando continuidade ao processo legislativo, a propositura foi encaminhada à Comissão de Promoção Social, que exarou parecer favorável, na forma do substitutivo apresentado pelo Relator Especial em substituição à Comissão de Constituição e Justiça.

Em seguida, face à não-manifestação tempestiva da Comissão de Finanças e Orçamento, compete-nos, na qualidade de Relator Especial designado, analisar os aspectos previstos no § 3º do artigo 31 do Regimento Interno.

Ao fazê-lo, verificamos que inexistem óbices à aprovação da proposta. O substitutivo apresentado pelo Relator Especial em substituição à Comissão de Constituição e Justiça apenas aprimora a técnica legislativa, alterando a Lei n.º 6.374, de 1989, que dispõe sobre o ICMS. Acreditamos que o projeto, se convertido em lei, de fato acrescentará item ao §4º do artigo 5º da Lei n.º 6.374, de 1989, por esta razão, preferimos a redação apresentada pelo Relator Especial em substituição à Comissão de Constituição e Justiça, que torna a referência mais clara.

Ante o exposto, no que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n.º 643, de 2007, na forma do substitutivo apresentado pelo Relator Especial em substituição à Comissão de Constituição e Justiça.

É o nosso parecer

a) Maria Lúcia Prandi – Relatora Especial
